
 

Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria de Jetibá 
Estado do Espírito Santo 

 
 

Santa Maria de Jetibá-ES, 26 de julho de 2019. 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 083/2019 

 

 

 O Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria de Jetibá, com sede na Rua Dalmacio Espindula, 115, 

Centro, Santa Maria de Jetibá, por intermédio de seu Pregoeiro e equipe de apoio, designados pelo Decreto 

Municipal nº 165/2018, de 20 de fevereiro de 2018, de acordo com a Lei nº 10.520/02, a Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital. 

 

1 – TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 – Modalidade Pregão Presencial. 

1.2 – Processo Administrativo 6280/2019 

1.3 – Tipo de Licitação: Menor Preço (Menor percentual a título de taxa 

de administração). 

1.4 – Objeto: Contratação de empresa para prestação de 

serviços de emissão de cartões eletrônicos para 

benefícios no âmbito do Programa de 

Alimentação do Trabalhador, seguido de 

recargas mensais dos cartões, em 

conformidade com as especificações técnicas 

contidas no Anexo 03 do presente edital. 

1.5 – O presente certame será regido de acordo com a pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e pela Lei 

Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 

1994, e alterações posteriores.  

1.6 – Este órgão se reserva no direito de adquirir parte do objeto desta licitação, ou rejeitar toda proposta, desde 

que haja conveniência para o mesmo. 

1.7 – O valor estimado da contratação pretendida é de R$ 1.516.500,00 (um milhão, quinhentos e dezesseis mil, 

quinhentos reais). Para fins de apuração do valor estimado, pelo prazo de 12 (doze) meses, foram considerados 

o número de beneficiários, o valor do benefício e a taxa de administração máxima admitida. 

1.8 – Para a estimativa de custo da contratação foi considerado o valor vigente do Auxílio-Alimentação: R$ 

337,00 (trezentos e trinta e sete reais). O valor do benefício pode variar ao longo da vigência do contrato a ser 

firmado, em função das necessidades do município de Santa Maria de Jetibá, respeitadas as disposições legais. 

1.9 – O quantitativo de beneficiários poderá variar ao longo da vigência do Contrato a ser firmado, em função 

das necessidades da Contratante, sendo que, na data corrente, o quantitativo é de 345 (trezentos e quarenta e 

cinco) beneficiários. 

1.10 – A taxa de administração máxima apresentada na proposta de preços deverá ser igual ou inferior a 0,0% 

(zero por cento), sendo admitida proposta de preços com taxa de desconto (percentual negativo), já 

contemplando o valor inerente à emissão e possíveis substituições dos cartões, bem como quaisquer outros 

custos decorrentes da prestação do serviço. Qualquer proposta apresentada com valor superior a este será 

desclassificada. 

1.11 – É vedada a participação no presente certame, de empresas que em cujo quadro social figurem servidores 

públicos da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá. 

 

2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES. 

2.1 – Até o dia 14 de agosto de 2019 às 8h00min, os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) referentes a 

este Pregão deverão ser protocolizados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Santa Maria de 

Jetibá, localizado à Rua Dalmácio Espindula, 115, Centro, nesse município. Sua abertura se dará no mesmo dia, 

às 8h30m, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação, situada no mesmo endereço. 

2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital. 



2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente ao Protocolo, devendo 

estar lacrados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres:  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

 RUA DALMACIO ESPINDULA, N. 115, CENTRO 

 SANTA MARIA DE JETIBÁ-ES 

 CEP: 29645-000 

 “PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2019” 

 

2.1.3 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (Anexo 05) dando ciência de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 4.1.1. 

 

3 – CREDENCIAMENTO 

3.1 – Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, o proponente poderá enviar um representante munido de 

documento que o credencie à participação (Anexo 04), respondendo o mesmo pela representada. 

3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data e local mencionados no item 2.1 a partir das 8h30m. 

3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, 

bem como possa manifestar interesse recursal. 

3.2.2 – Para a efetivação do Credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro qualquer 

documento de identidade emitido por órgão público, juntamente com documento que o credencie (Anexo 04), 

que o autorize a participar especificamente deste Pregão ou instrumento procuratório público, que o autorize a 

responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou 

apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do 

proponente, acompanhado de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do estado de origem da 

empresa ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao CNPJ, devidamente atualizado, onde se 

possa aferir o porte da empresa (ME, EPP, etc...). 

3.2.3 – Caso o representante presente faça parte do quadro social da empresa licitante, o mesmo deverá 

apresentar cópia do contrato social da empresa para fins de verificação do fato, acompanhado de Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial do estado de origem da empresa ou Comprovante de Inscrição e de 

Situação Cadastral junto ao CNPJ, devidamente atualizado, onde se possa aferir o porte da empresa (ME, EPP, 

etc...). 

3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, 

participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a 

apresentação de novas propostas e a interposição de recurso. 

 

4 – ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1 – Às 8h30m do dia 14 de julho de 2019 será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões da Comissão 

Permanente de Licitações, localizada no endereço supra citado, sendo que nessa oportunidade os licitantes 

deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo 

05). 

4.1.1 – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02 a declaração deverá ser entregue 

separadamente dos envelopes nº 01 – PROPOSTA e nº 02 – HABILITAÇÃO. 

4.1.2 – Na hipótese dos licitantes não apresentarem, no momento da entrega dos envelopes, a Declaração de 

caráter obrigatório prevista no item 4.1, o Pregoeiro disponibilizará a estes um modelo de declaração que poderá 

ser preenchido e assinado pelo representante credenciado.  

4.1.3 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 4.1  e a Certidão 

Simplificada emitida pela junta Comercial do estado de origem da empresa ou Comprovante de Inscrição e 

de Situação Cadastral junto ao CNPJ, devidamente atualizado, onde se possa aferir o porte da empresa 

(ME, EPP, etc...), em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres: 

   

   Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria de Jetibá  

   Pregão Presencial nº 083/2019  

   Envelope Declaração 

 

5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO 

5.1 – Somente poderão participar deste Pregão às empresas que atenderem todas as exigências contidas neste 

edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição. 



5.2 – Poderão participar deste Pregão somente pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta 

licitação e que atendam as exigências deste edital. 

5.3 – Não será admitida à participação nesta Licitação de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão 

temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que 

tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; ou que se subsumem as 

disposições dos Art. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93. 

5.4 – Será concedido tratamento diferenciado às empresas enquadradas com microempresa ou de pequeno porte 

para atender os ditames da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 

6 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

6.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e a documentação 

necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados, sendo que na parte externa deverão 

atender o prescrito no item 2.1.2 do presente edital.  

6.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações /documentos exigidos no item 8.1 deste 

Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 9.1 

deste Edital. 

6.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 

tabelião de nota ou por servidor público da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá, hipótese em que a 

autenticação deverá ocorrer previamente à entrega dos envelopes lacrados. 

 

7 – DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1 – O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias corridos a contar de sua apresentação. 

 

8 – ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA 

8.1 – A proposta deverá conter a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), sendo datada e assinada por 

representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações: 

a) Discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no “Anexo 03”; 

b) O percentual de Taxa de Administração poderá ser expresso com até duas casas decimais após a vírgula (X,XX%), 

incluindo-se todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, licenças e todas as 

demais despesas necessárias para o cumprimento do respectivo objeto.  

8.2 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem, baseada nas propostas de outros licitantes ou não 

previstas no edital. 

8.3 – A simples apresentação da proposta por si só implicará na plena aceitação por parte do licitante de todas 

as condições deste edital, independentemente de transcrição. 

 

9 – ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

9.1 - Os interessados deverão apresentar a documentação requerida no “Anexo 02” do presente edital. 

  

10 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO 

10.1 – Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes. 

10.2 – Depois de aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar DECLARAÇÃO 

(Anexo 05) dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

10.2.1 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (Anexo 05) na forma estipulada pelo item 

4.1.1. 

10.3 – O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 01 – PROPOSTA, julgando-as e classificando-as, pelo 

MENOR PREÇO considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no 

art. 4º, VIII, IX e X. 

10.4 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham 

condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes. 

10.4.1 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, 

apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

10.4.2 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, 

não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das 

melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam 

os preços oferecidos. 

10.4.3 – Uma vez classificadas as propostas, o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, 

de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, bem 



como os demais, em ordem decrescente de valor. 

10.5 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos. 

10.6 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante 

da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 

propostas. 

10.7 – O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que 

julgar serem necessárias a fim de por ordem ao certame. 

10.8 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 

previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

10.9 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva 

e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO (Menor percentual a título de taxa de 

administração). 

10.10 – Em seguida o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor, 

decidindo motivadamente a respeito. 

10.11 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento 

as exigências de habilitação previstas neste edital. 

10.12 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) 

licitante(s) será (ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado pelo MENOR PREÇO (Menor 

percentual a título de taxa de administração) o objeto do certame, caso não ocorra à manifestação de recurso. 

10.13 – A adjudicação será feita a apenas um licitante. 

10.14 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de 

desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou 

inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que 

contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente. 

10.15 – O Pregoeiro ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover 

diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados 

a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes. 

10.16 – Ao final da Sessão Pública o Pregoeiro franqueará a palavra aos licitantes que desejarem manifestar 

intenção de recorrer dos atos até ali praticados. 

 

11 – RECURSOS 

11.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e 

na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade competente superior para decidir sobre o recurso o Prefeito 

Municipal. 

11.2 – A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério: 

a) Ser dirigida ao Pregoeiro ao final da Sessão Pública, devidamente fundamentado e, se for o caso, 

acompanhado de documentação pertinente; 

b) As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias corridos (art. 4°, XVIII, da Lei 

10.520/02). O documento deve ser assinado por representante legal do licitante ou Procurador com poderes 

específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos); 

c) As razões do recurso deverão ser apresentadas no Protocolo da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá, 

sendo que fora do prazo legal, não serão conhecidos. 

d) Os demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias corridos 

(art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido ao licitante que manifestou a intenção de 

recorrer. 

11.3 – Não serão considerados recursos encaminhados através de E-Mail. 

 

12 – ADJUDICAÇÃO 

12.1 – Superados os trâmites anteriores, o Pregoeiro é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não 

produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior. 

12.2 – A classificação das propostas, o julgamento das mesmas e a habilitação, serão submetidos à autoridade 

superior para deliberação quanto a sua homologação e adjudicação, sempre que seja interposto recurso. 

12.3 – O licitante vencedor será convocado para assinatura do instrumento contratual nos termos do Art. 64 da 

Lei 8.666/93.  

 

13 – DA HOMOLOGAÇÃO  



13.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14 – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

14.1 – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses e terá inicio imediatamente após a sua assinatura, 

podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da 

Administração Municipal, na forma do Art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

14.2 – O prazo máximo para a primeira emissão dos cartões será de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da data 

do pedido feito pelo Fundo Municipal de Santa Maria de Jetibá, sem nenhum custo para o Fundo Municipal ou 

para o servidor. 

14.3 – As emissões subsequentes, decorrentes da movimentação do quadro de servidores do Fundo Municipal 

de Saúde, ou ainda referentes a substituição do cartão por qualquer motivo, deverão ser realizadas no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados da data do pedido feito pelo Fundo Municipal. Em ambos os casos sem nenhum 

custo para a Administração ou para o usuário. 

 

15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 – As despesas inerentes a este Pregão correrão por conta da dotação orçamentária oriunda da ficha 014. 

 

16 – PAGAMENTO 

16.1 – Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do Município de Santa Maria de Jetibá, mediante 

apresentação de nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Saúde, quinze dias corridos a contar da 

liquidação da mesma. 

16.2 – Não será permitida a liquidação sem que haja relatório do fiscal do contrato atestando a execução do 

objeto. 

 

17 – PENALIDADES E SANÇÕES 

17.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento 

do objeto desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 

e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber: 

a) Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 05 (cinco) anos; 

b) O não cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega do objeto, sujeitará a contratada, a aplicação de 

multa de mora de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até o 

período máximo de 30 (trinta dias), se o objeto não for entregue na data prevista, sem justificativa aprovada pelo 

contratante. 

17.2 – Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a não observância das normas contidas neste edital e nos 

termos estabelecidos no contrato, estará sujeito à penalidade de multa cominatória de até 10% (dez por cento) 

incidente sobre o valor global da proposta apresentada. 

17.3 – A aplicação da penalidade contida no item 17.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 17.1. 

 

18 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no 

presente edital, e seus anexos. 

18.2 – A Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá reserva-se o direito de efetuar diligências com a 

finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas 

propostas. 

18.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

18.4 – O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar 

necessário. 

18.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, profissionais 

de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como 

qualquer outro servidor desta Prefeitura Municipal. 

18.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios de publicidade, pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 

8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes. 

18.7 – O pregoeiro resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente. 

18.8 – Informações complementares inerentes a este pregão, poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: 

(27) 3263-4848, em dias úteis no horário de 7h30min as 11h00min e 12h30min às 17h00min.O edital completo 

está disponível no site do município (www.pmsmj.es.gov.br), bem como no mural da sede da Prefeitura 

Municipal. 

http://www.pmsmj.es.gov.br/


18.9 – O pregoeiro pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

18.10 – Dúvidas pertinentes ao objeto do certame devem ser esclarecidas através do telefone 27-3263-4862 

(Secretaria de Saúde). 

18.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição: 

Anexo 01 – Modelo de proposta; 

Anexo 02 – Documentação para habilitação; 

Anexo 03 – Descrição do objeto; 

Anexo 04 – Modelo de credenciamento; 

Anexo 05 – Modelo de declaração; 

Anexo 06 – Minuta Contratual. 

 

 

MARCOS ROBERTO PELLACANI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 01   
  

MODELO DE CARTA RESUMO DA PROPOSTA   
  
  

AO    
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  DE SANTA MARIA DE JETIBÁ   
ENDEREÇO:..................................................................................   
CEP:................................................................ .................................   
  

REF.:  Pregão Presencial   N.º...........,  
cujo objeto trata 
............................................................... 
............................................................... 
..................................... .......................... 
............................................................... 
................................................ ............... 

  
  
  
  
Prezados Senhores,   
  
  
  Pela Presente, submetemos a apreciação de V.S.as, a nossa proposta, relativo  às Condições do Edital em  
epígrafe, assumindo inteiramente a responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham ser verificadas na  
apresentação da mesma, e declarando aceitar as condições prescritas nos documentos d o EDITAL DE  PREGÃO  
PRESENCIAL   N. º ........./.....   
  
  Nossa taxa de administração é a que segue:................................................................................................... ...............   
  
  A validade desta proposta e de .....(......) dias corridos, contados da data de sua apresenta ção.   
  
  Os pagamentos serão efetuados de acordo com o item  1 6   do Edital   de  Pregão Presencial     n.º ............/...........   
  
  
  Utilizaremos os equipamentos e equipe técnica que  forem   necessárias a perfeita execução dos serviços,  
comprometendo - nos desde já, s ubstituir ou aumentar a qualidade/quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que  
assim exija a fiscalização do Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria de Jetibá.   
  
    
  
                               Atenciosamente   
  
  
  
  
                ____________________________________   
                    Responsável pela Empresa   
                           Nome do Proponente   



 
ANEXO 02 

 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Cédula de Identidade e CPF do sócio administrador da empresa;  

2. Ato constitutivo registrado no órgão competente, caso não seja consolidado inclusive e 

suas alterações; 

3. Inscrição no CNPJ;  

4. Prova de Inscrição Estadual, se houver; 

5. Prova de Inscrição Municipal; 

6. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

comprovando a aptidão da licitante na realização de atividade anterior, compatível com o objeto 

licitado;  

7. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício de 2018, (vedada 

substituição por balancete/balanço provisório); o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis deverão estar autenticadas pela Junta Comercial do estado de origem da empresa; 

8. Declaração de atendimento ao Inc. XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

9. Prova de registro ou cadastramento vigente do licitante no Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT), certificado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos da Lei nº 

6321/76 e Portaria SITDSST nº 03/2002; 

10. Certidão de Registro e Quitação junto ao Conselho Regional de Nutrição do estado de 

origem da licitante, conforme Resolução CFN nº 378/2005; 

11. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União;  

12.  Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual (ICMS); 

13. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS); 

14.  Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

15. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

16. Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da 

sede da empresa, emitido pelo Fórum da Comarca da sede (será considerada a validade de 60 

dias a partir da data de sua expedição quando a mesma não estiver expressa no corpo da certidão); 

Os documentos apresentados em cópias poderão ser autenticados por servidor público 

municipal, vinculado ao Município de Santa Maria de Jetibá. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



ANEXO 03 

 

 Descrição do Objeto 

 

 

Os cartões de vale alimentação deverão ser do tipo cartão magnético, personalizado, com nome do servidor e do 

contratante, protegido por meio de senha pessoal, recarregável mensalmente. 

Os cartões emitidos pela Contratada deverão ser entregues bloqueados, e o desbloqueio se dará pela Prefeitura 

através da internet ou por meio de central de atendimento telefônico; 

A senha pessoal, código eletrônico secreto e individualizado, deverá ser fornecida pela Contratante, para cada 

cartão entregue a cada beneficiário, em envelope lacrado, constituindo sua utilização assinatura eletrônica do 

beneficiário. 

A validade do cartão não poderá ser inferior a 48 (quarenta e oito) meses, contados da data de sua emissão.  

As informações cadastrais dos beneficiários serão fornecidas à Contratada, em meio eletrônico, conforme layout 

de arquivos definido pela Contratante, na data de assinatura do contrato. 

A quantidade de cartões poderá ser alterada pela contratante no caso de novas contratações e/ou demissões, cujas 

quantidades, no caso, serão definidas de acordo com a rotatividade dos servidores em cada mês. 

Não poderá haver carência para o início do fornecimento dos serviços objeto da licitação. 

A Contratada deverá providenciar a primeira emissão em prazo não superior a 7 (sete) dias úteis, contados a 

partir da data do pedido feito pela Contratante, sem custo para a Contratante ou para o beneficiário. 

A Contratada deverá providenciar as emissões subsequentes, inclusive as decorrentes de substituição por 

qualquer motivo, em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do pedido feito pela 

Contratante sem custo para a Contratante ou para o beneficiário. 

A Contratada deverá disponibilizar pessoal para realizar a entrega da  primeira remessa de cartão e senha aos 

beneficiários. Para tanto, a Contratante se compromete a disponibilizar espaço físico nas instalações do edifício 

sede da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá, localizada à Rua Dalmácio Espíndula, 115 — Centro — 

Santa Maria de Jetibá. A entrega deverá ser feita pelo período de 5 (cinco) dias úteis, no horário de 7h:30min às 

17h:00min. 

A Contratada deverá realizar a disponibilização do crédito em data pré-determinada pela Contratante, que 

observará o prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis entre a data do pedido e a data de disponibilização do crédito. 

A Contratante poderá solicitar o cancelamento ou estorno de créditos nos cartões magnéticos, assumindo total 

responsabilidade quanto a eventuais demandas judiciais daí decorrentes. 

Os créditos inseridos nos cartões magnéticos, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão 

obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os beneficiários em hipótese alguma sejam 

prejudicados. 

A empresa licitante deverá dispor de meio eletrônico e/ou telefônico para atendimento aos beneficiários com os 

seguintes serviços: 

I. Consulta de saldo e extrato dos cartões magnéticos; 

II. Consulta da rede de estabelecimentos credenciados; 

III. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano e solicitação de segunda via do cartão magnético;  

IV. Solicitação de segunda via de senha. 

O Contratado deverá possuir rede de estabelecimentos credenciados e ativos para a aceitação dos cartões, no 

mínimo nas localidades e nas quantidades mínimas a seguir descriminadas, devendo disponibilizar a relação 

nominal dos estabelecimentos, para comprovação, como condição à contratação  e sempre que solicitado pela 

Contratante. 

Localidade 
Nº, mínimo, de redes 

supermercados 

credenciadas 

Nº, mínimo,  total de 

estabelecimentos 

credenciados 

Afonso Cláudio/ES - Centro 1 5 

Cariacica/ES  2 20 

Colatina/ES - Centro 
3 6 

Domingos Martins/ES - Centro 
1 

5 



Itaguaçu/ES - Centro 
1 5 

Itarana/ES - Centro 
1 5 

Santa Leopoldina/ES - Centro 
1 

5 

Santa Maria de Jetibá/ES - Centro 
3 10 

Santa Maria de Jetibá/ES - São Luís 1 3 

Santa Maria de Jetibá/ES - São João do Garrafão 1 2 

Santa Maria de Jetibá/ES - Alto Rio Possmoser 1 2 

Santa Maria de Jetibá/ES - Caramuru 1 2 

Santa Teresa/ES - Centro 1 5 

Serra/ES 2 20 

Vila Velha/ES 4 50 

Vitória/ES 4 50 

 

Para a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar que sua rede credenciada possui, no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) do número, mínimo, de redes supermercados credenciadas e do número, 

mínimo,  total de estabelecimentos credenciados exigidos em cada localidade mencionada no tópico anterior. 

Caso seja necessário, a Contratada deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura 

do contrato, efetuar o credenciamento de estabelecimentos de forma a complementar a rede mínima exigida em 

cada localidade  

A comprovação da rede credenciada deverá ser realizada por meio do envio de relação (em formato MS-Excel), 

indexada por município, contendo o tipo de estabelecimento (supermercado, açougue, padaria, etc.), nome 

fantasia, razão social, CNPJ, endereço e telefone. 

A Contratada deverá manter nos estabelecimentos credenciados, identificação de sua adesão ao sistema, em 

local de fácil visualização, assim como manter atualizada a relação de estabelecimentos credenciados. 

A Contratada deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do contrato, a 

rede credenciada, observada a quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas localizações definidas. 

O Contratante poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos estabelecimentos credenciados visando à 

melhoria no atendimento dos beneficiários. 

A Contratada deverá comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração na relação de estabelecimentos 

credenciados. 

Na hipótese de rescisão antecipada ou término do prazo contratual, os créditos remanescentes deverão ter 

validade de 180 (cento e oitenta) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los. 

Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido, mediante crédito em conta corrente, no 

período de 90 (noventa) dias, ao Contratante. 

A Contratada deverá garantir a manutenção do atendimento à Contratante e aos beneficiários, incluindo 

eventuais substituições de cartões, na hipótese de rescisão antecipada ou término do prazo contratual, pelo 

período mínimo de 90 (noventa) dias a contar do evento. 



 

ANEXO 04 

 

 

 MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

                                                      Santa Maria Jetibá-ES,        de                        de 2019. 

 

Ao 

Pregoeiro do Município de Santa Maria de Jetibá 

 

 

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial nº_____/2019. 

 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a 

V.Sª, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, 

Carteira de Identidade nº _________________ (apresentar o original) é pessoa 

autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante 

a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances 

verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os 

atos referentes ao certame. 
 

 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 

 

 

 

  



ANEXO 05 

 

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 
 

Santa Maria de Jetibá-ES,           de                  de 2019. 

 

 

Ao 

Pregoeiro do Município de Santa Maria de Jetibá 

 

 

Assunto: Declaração de atendimento à habilitação 

 para participação no Pregão nº ______/2019 

 

 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, 

principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente 

todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência 

ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02. 

 

 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
 

 

 

 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO 06 

MINUTA CONTRATUAL 
Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria de Jetibá 

Estado do Espírito Santo 

 

 

CONTRATO Nº ---------------- 

Contrato que entre si celebram o Fundo 

Municipal de Saúde de Santa Maria de Jetibá 

e a empresa ------------------------------------------

---------------------------------------------------------

----. 

  

 

 

 O Fundo Municipal de Saúd de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, 

sediado à Rua Dalmacio Espindula, 115, centro, Santa Maria de Jetibá-ES, inscrito junto ao C.N.P.J sob o número 

13.917.262/0001-67, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Hilário Roepke, brasileiro, divorciado, inscrito 

no C.P.F com o número XXX.XXX.XXX-XX, daqui por diante denominado CONTRATANTE e a empresa -----------------

-------------------------, inscrita junto ao C.N.P.J sob o número --------------------, situada à -------------------------------------------

---------------------------------, neste ato representada por -----------------------------------------------------------------------------------

----------, daqui por diante denominada de CONTRATADA, celebram o presente contrato, referente ao processo licitatório 

na modalidade de -------------------------------, oriundo do processo administrativo número --------------. As condições do edital 

licitatório acima citado desde já fazem partem deste instrumento contratual, ainda que não transcritas, juntamente com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA. O presente contrato, bem como o processo licitatório que lhe deu origem são 

regidos pela a Lei nº 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto ------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------, conforme descrição contida no “Anexo 03” e demais condições do Edital de Pregão Presencial nº 083/2019. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

 

2.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses e terá inicio imediatamente após a sua assinatura, 

podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da Administração Municipal, 

na forma do Art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

2.2 O prazo máximo para a primeira emissão dos cartões será de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da data do pedido 

feito pelo Fundo Municipal, sem nenhum custo para o Fundo Municipal ou para o servidor. 

2.3 As emissões subsequentes, decorrentes da movimentação do quadro de servidores do Fundo Municipal, ou ainda 

referentes a substituição do cartão por qualquer motivo, deverão ser realizadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data do pedido feito pelo Fundo Municipal. Em ambos os casos sem nenhum custo para o Fundo Municipal ou para o usuário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1  O valor do presente contrato é de R$---------------------------------(-------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------ ). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1  Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do Município de Santa Maria de Jetibá, mediante apresentação de 

nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Saúde, quinze dias corridos a contar da liquidação da mesma. 

4.2 Não será permitida a liquidação sem que haja relatório do fiscal do contrato atestando a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1  Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente contrato, proverão da dotação 

orçamentária da ficha 014. 

 



CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação 

dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.. 67 e 73 da Lei Federal 

no 8.666/1993. 

6.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução 

dos serviços e do contrato. 

6.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no edital 

de Pregão Presencial nº 083/2019. 

6.4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 

à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no S 1 0 do 

artigo 65 da Lei Federal no 8.666/1993. 

6.5 A conformidade dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste instrumento e na proposta. 

6.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos SS 1 0 e 20 do art. 67 da Lei Federal no 

8.666/1993. 

6.7 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 80 da Lei Federal no 8.666/1993. 

6.8  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal no 8.666/1993. 

6.9 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será exercido pela servidora Ivânia Marquardt Campos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 Executar os serviços conforme especificações deste instrumento e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

7.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados.13.3 - Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor. 

7.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com 

os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

7.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 

execução do serviço. 

7.7  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

7.8 Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra 

oferecida para atuar nas instalações do órgão. 

7.9 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste instrumento. 

7.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas do Fundo Municipal. 

7.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem   desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função. 

7.12 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

7.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 



7.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-las, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do S 1 0 do art. 57 da Lei Federal no 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

os termos de sua proposta. 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção. 

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1 A recusa por parte da contratada em assinar o presente Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após sua 

convocação, caracteriza descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se a contratada as penalidades previstas 

no item 8.3, letras “a”, “b” e “c”. 

9.2 O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais, sujeitará a contratada a multa de mora, fixada neste 

Edital e no Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando for o caso. 

9.3     Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes sanções, assegurando a garantia 

de prévia defesa: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até o 

período máximo de 30 (trinta dias), se o objeto não for entregue na data prevista, sem justificativa aprovada pelo contratante; 

c) Multa combinatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, depois de esgotado o prazo 

fixado no subitem anterior; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração por prazo 

não superior a 05 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

 

10.1 O presente instrumento poderá ser rescindido: 

10.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nas funções previstas nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 

da Lei Federal nº 8.666/93, e com as consequências indicadas no Art. 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas na Cláusula Oitava desse instrumento. 

10.1.2 Amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla 

defesa. 

10.3 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

10.4 O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3 Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CAUÇÃO DE GARANTIA 

 

11.1  No ato de assinatura deste instrumento contratual, a Contratada se obriga a apresentar a caução de garantia de 

execução do contrato, sendo o valor da caução de garantia de 5 % (cinco por cento) do valor do presente contrato, representada 

em moeda corrente ou: 



a) Títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda (em conformidade com a Lei nº.11079 de 30/12/04); 

b) Seguro garantia; 

c) Fiança bancária (caput e parágrafo 1º. do Art. 56 da Lei que rege esta Licitação). 

11.2 O valor da caução quando depositada em moeda corrente será liberado 60 (sessenta) dias após a emissão do Termo 

de Recebimento Provisório dos Serviços, objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 

12.1  Caberá a contratante a publicação no órgão de imprensa oficial do extrato do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria de Jetibá-ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 

(duas) testemunhas igualmente signatárias. 

 

 

 

 

Santa Maria de Jetibá-ES, ---------- de -------------------------------------- de 2019. 

 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

HILÁRIO ROEPKE 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

---------------------------------------------------------------- 

 

---------------------------------------------------------------- 

 


